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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CATINGUEIRA-PB. 

 

 

 

ATO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

CATINGUEIRA – PB, em conformidade com o disposto no Art. 

49 da Lei n.º 8.666/93 e com o item 16.1 do Edital do Processo 

Licitatório Tomada de Preço n.º 04/2019, decide REVOGAR O 

PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE TOMADA 

DE PREÇO SOB O Nº. 04/2019, que tem por objeto a 

Contratação de Empresa para Construção de 29 cisternas na 

Zona Rural do Município de Catingueira – PB, nos termos do 

Convênio n.º 837657/2016, celebrando entre a Prefeitura 

Municipal de Catingueira e a FUNASA pelos seguintes motivos:  

 

1º - CONSIDERANDO que o ato administrativo revogatório é 

resultante do poder discricionário no qual permite a 

Administração rever suas atividades para que se destinem ao seu 

fim específico;  

 

2º - CONSIDERANDO que o interesse público nada mais é do 

que o interesse da coletividade e que cada ato da Administração 

Pública deve ter por escopo a satisfação e o interesse de todos os 

cidadãos;  

 

3º - Considerando que o Art. 49 da Lei Federal 8.666/1993 

prescreve que “A autoridade competente para a aprovação do 

procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado.”  

 

4º - Considerando que a Súmula 473 do E. STF descrimina que 

“A administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se 

originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 

em todos os casos, a apreciação judicial.” 

 

5º - Considerando que tramita perante a Câmara Municipal de 

Catingueira, projeto de Lei de suplementação de dotação 

orçamentária do objeto licitado, não aprovada até a presente data 

pela casa legislativa. 

 

6º - Considerando que até a presente data não existiu sequer a 

sessão de recebimento e abertura dos documentos de habilitação 

e proposta de preço das empresas interessadas, não gerando 

nenhuma expectativa de direito; 

 

Resolve: REVOGAR o processo licitatório Tomada de Preço n.º 

04/2019. 

 

Catingueira - PB, 17 de setembro de 2019. 

 

 

 

 

ODIR PEREIRA BORGES FILHO 

Prefeito Constitucional 

 

 

 

 

 

ATO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

CATINGUEIRA – PB, em conformidade com o disposto no Art. 

49 da Lei n.º 8.666/93 e com o item 16.1 do Edital do Processo 

Licitatório Tomada de Preço n.º 05/2019, decide REVOGAR O 

PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE TOMADA 

DE PREÇO SOB O Nº. 05/2019, que tem por objeto a 

Contratação de Empresa para Reconstrução de Unidades 

Habitacional para Controle da Doença de Chagas no Município 

de Catingueira – PB, nos termos do Convênio n.º 1707/2017, 

celebrando entre a Prefeitura Municipal de Catingueira e a 

FUNASA, pelos seguintes motivos:  

 

1º - CONSIDERANDO que o ato administrativo revogatório é 

resultante do poder discricionário no qual permite a 

Administração rever suas atividades para que se destinem ao seu 

fim específico;  

 
2º - CONSIDERANDO que o interesse público nada mais é do 

que o interesse da coletividade e que cada ato da Administração 

Pública deve ter por escopo a satisfação e o interesse de todos os 

cidadãos;  
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3º - Considerando que o Art. 49 da Lei Federal 8.666/1993 

prescreve que “A autoridade competente para a aprovação do 

procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado.”  

 

4º - Considerando que a Súmula 473 do E. STF descrimina que 

“A administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se 

originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 

em todos os casos, a apreciação judicial.” 

 

5º - Considerando que tramita perante a Câmara Municipal de 

Catingueira, projeto de Lei de suplementação de dotação 

orçamentária do objeto licitado, não aprovada até a presente data 

pela casa legislativa. 

 

6º - Considerando que até a presente data não existiu sequer a 

sessão de recebimento e abertura dos documentos de habilitação 

e proposta de preço das empresas interessadas, não gerando 

nenhuma expectativa de direito; 

 

Resolve: REVOGAR o processo licitatório Tomada de Preço n.º 

05/2019. 

 

 

 

Catingueira - PB, 17 de setembro de 2019. 

 

 

 

 

ODIR PEREIRA BORGES FILHO 

Prefeito Constitucional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


